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Conforme os assentamentos funcionais constantes nesta Procuradoria-Geral de Justiça,

o Exmo. Sr. CARLOS ALBERTO BANDEIRA DE ARAÚJO, amazonense, bacharel em Direito

pela Universidade do Amazonas, iniciou o exercício da advocacia aos 26 (vinte e seis) anos, em

1952, atuando na Capital do Estado do Amazonas bem como em interiores, notadamente, Parintins

e Jutaí.

O começo de sua vida como Servidor Público que foi, deu-se, efetivamente, quando

assumiu o cargo de Juiz de Direito da Comarca de Itacoatiara, na qualidade de primeiro suplente, no

período  compreendido  entre  30/09/1959  a  30/11/1959.  Após  esse  prelúdio,  exerceu,  em

substituição,  o  cargo  de  Secretário  do  Ministério  Público  Militar  do  Estado  do  Amazonas,

de13/03/1962 a 31/01/1964. Ademais, ainda no ano de 1964, foi nomeado Diretor da Penitenciária

Central do Estado do Amazonas, função exercida de 01/08/1964 a 26/02/1965.

Sua carreira no Ministério Público do Estado do Amazonas começou, em 02/03/1965,

momento em que tomou posse no cargo de Promotor de Justiça da Comarca de Boca do Acre, após

submeter-se a concurso público de provas e logrado aprovação. Posteriormente, em 10/06/1968, foi

removido para exercício na Comarca de Parintins. Sua promoção para a Comarca de Manaus teve

como critério o merecimento, que lhe fez assumir a titularidade da 5.ª Promotoria de Justiça da

Capital, em 18/09/1968. O último degrau da carreira ministerial foi alçado, em 1971, quando foi

promovido para o cargo de Procurador de Justiça, com titularidade na 1.ª Procuradoria de Justiça. 

Ao longo dos  anos de serviço prestados ao  parquet atuou,  além dos órgãos  de sua

titularidade,  em diversos  outros  órgãos  ministeriais,  quais  sejam:  Curadoria  de Massas  Falidas,

Defensoria de Menores Abandonados e Desajustados, 2.ª Curadoria Especial (Menores e Acidentes

do  Trabalho),  1.ª  Curadoria  de  Órfãos  e  Ausentes,  3.ª  Curadoria  Especial  de  Massas  Falidas,

2.ª Promotoria de Justiça da Capital, 1.ª Curadoria da Capital, 4.ª Curadoria da Capital (Ausentes,

interditos e resíduos, Registros públicos e fundações); e, em diversas Câmaras do Egrégio Tribunal

de Justiça e no Conselho da Magistratura.



Em sua trajetória ocupou, também, diversas funções e cargos de confiança no Ministério

Público do Estado do Amazonas, senão vejamos:

- Subprocurador-Geral de Justiça: de 01/02/1967 a 18/05/1967;

-   Procurador-Geral de Justiça, por substituição legal, entre os anos de 1967 e 1968,

intercaladamente, durante o impedimento do titular Exmo. Sr. Mario Jorge Couto Lopes;

- Procurador-Geral de Justiça: de 18/03/1971 a 21/02/1972;

- Corregedor-Geral do Ministério Público: 03/02/1988 a dezembro de 1988;

- Procurador-Geral de Justiça: de 26/03/1991 a 16/12/1992.

Destarte,  o  Exmo.  Membro,  em  determinados  períodos,  foi  solicitado  para  exercer

cargos de relevância no Estado do Amazonas, tais como, Diretor da Penitenciária Central do Estado

(05/05/1965  a  21/08/1965),  Delegado  Especializado  de  Trânsito  (19/05/1967  a  06/06/1967),

participou da Comissão Geral de Investigação do Estado do Amazonas (11/08/1970 a 10/02/1976),

Subsecretário de Estado de Segurança Pública (25/02/1976 a 10/11/1977); e, durante as eleições de

15  de  novembro  de  1966  esteve  à  disposição  da  Procuradoria  Regional  Eleitoral  -  PRE,  na

qualidade  de  Censor,  tendo  sido  elogiado,  pela  PRE,  por  sua  atuação  criteriosa  e  eficiente  na

fiscalização dos programas radiofônicos políticos partidários.

No magistério, passou a fazer parte do corpo docente da Universidade do Amazonas, a

partir de 17 de março de 1970, junto à Faculdade de Direito.

Ademais, foi o idealizador da Associação Amazonense do Ministério Público, fundada

em 26 de novembro de 1971; e, na mesma data, foi eleito o primeiro presidente da Associação

Amazonense do Ministério Público – AAMP - BIÊNIO 1971/1973.

Sua atuação neste Ministério Público foi marcada, também, por atuações como:

- participou de correições;

- compôs a Comissão Central do Seminário de Estudos do Código do Ministério Público

do Estado do Amazonas;

-  em 1987,  foi  designado para  exercer  as  funções  de  Assessoria  Superior,  junto  ao

Gabinete do Procurador-Geral de Justiça; em 1989, foi designado, sob a presidência do Procurador-

Geral  de Justiça,  para aplicação e  avaliação das provas do concurso de ingresso à  Carreira  do

Ministério Público;



-  em  1989,  foi  designado  para  compor  Comissão  Especial,  sob  a  Coordenação  do

Procurador-Geral de Justiça, para o fim especial de proceder estudos, debates e anteprojeto para

cumprimento do art. 40, parágrafo 5.º da Constituição Federal;

- em 1990, foi designado para presidir  comissão para o fim de proceder estudos no

projeto de estruturação e capacitação do Ministério Público de Rondônia;

- em 1990, teve delegada sua competência para organizar,  presidir,  orientar e baixar

instruções, se necessárias, visando grupo especial que atuasse junto aos nossos representantes na

Câmara  e  Senado  Federal,  em apoio  às  propostas  relativas  à  legislação  infraconstitucional  de

interesse ao Ministério Público.

O  Exmo.  Membro  Ministerial  aposentou-se  da  carreira  ministerial  em  27/12/1993,

conforme Ato PGJ n.º 063, de 27 de dezembro de 1993, publicado no Diário Oficial do Estado de

04/01/1994.

Em 2002, o Exmo. Sr. Dr. Mauro Luiz Campbell Marques, então Procurador-Geral de

Justiça, o homenageou dando seu nome ao Auditório da sede do Ministério Público do Estado do

Amazonas.

Faleceu em 02/01/2008.
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